
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116264 - SP 
(2025/0464400-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDWARD COSTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS FURIGO - SP120220
AGRAVADO : ANTONIO DONIZETTI BENTO 
ADVOGADA : TATIANA BURGOS RIBEIRO - SP326361

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. É intempestivo o recurso protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias,
de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do CPC.
2.  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ocasião  do
julgamento do REsp nº 1.813.684/SP e da questão de ordem que o seguiu,
reafirmou o entendimento de que o feriado local deve ser comprovado no ato
da interposição do respectivo recurso (rel. p/ acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão,  julgado  em  2/10/2019,  DJe  18/11/2019),  devendo  ser
observada,  exclusivamente  em  relação  ao  feriado  da  segunda-feira  de
carnaval, a modulação dos efeitos dessa decisão, nos termos do art. 927, §
3º, do CPC, a fim de que a interpretação consolidada quanto ao tema seja
aplicada  somente  após  a  publicação  do  acórdão  respectivo,  ocorrida  em
18/11/2019.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDWARD COSTA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS FURIGO - SP120220
AGRAVADO : ANTONIO DONIZETTI BENTO
ADVOGADA : TATIANA BURGOS RIBEIRO - SP326361

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. É intempestivo o recurso protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias,
de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do CPC.
2.  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ocasião  do
julgamento do REsp nº 1.813.684/SP e da questão de ordem que o seguiu,
reafirmou o entendimento de que o feriado local deve ser comprovado no
ato  da interposição do respectivo  recurso (rel.  p/ acórdão Ministro  Luis
Felipe  Salomão,  julgado  em 2/10/2019,  DJe  18/11/2019),  devendo  ser
observada,  exclusivamente  em  relação  ao  feriado  da  segunda-feira  de
carnaval, a modulação dos efeitos dessa decisão, nos termos do art. 927, §
3º, do CPC, a fim de que a interpretação consolidada quanto ao tema seja
aplicada somente após a publicação do acórdão respectivo,  ocorrida em
18/11/2019.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  de  EDWARD  COSTA  contra  a  decisão  da

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso em virtude

da intempestividade do apelo nobre.

Nas razões do presente recurso, o agravante alega, em síntese, que:

"(...)
A Portaria STJ/GP N. 790, de 19 de dezembro de 2024, é um ato

normativo editado pela própria Presidência do Superior Tribunal de Justiça.
Sua  finalidade  precípua  é  estabelecer  o  calendário  de  feriados  e  pontos
facultativos no âmbito desta Corte. Ao fazer isso, ela não apenas informa,
mas determina os dias de não expediente para fins de contagem de prazos
processuais perante o STJ. 

A decisão agravada classificou os dias 19 e 20 de junho de 2025,
definidos  como  pontos  facultativos  pela  mencionada  Portaria,  como
'supostamente feriados locais',  exigindo a comprovação idônea pela parte.
Contudo,  essa  interpretação  desconsidera  a  natureza  intrínseca  do  ato
normativo em questão: 

*  A  Portaria  é  do  próprio  STJ:  Não  se  trata  de  um ato  de  um
Tribunal de origem (Tribunal 'a quo'), mas sim de um ato administrativo do
Tribunal ad quem (o STJ). Portanto, os dias nela previstos não são 'feriados
locais' no  sentido  de  exigir  que  a  parte  comprove  sua  existência  para  o
próprio Tribunal que a editou. O próprio STJ, ao publicar a Portaria, dá-lhe
publicidade e validade interna, dispensando qualquer comprovação adicional
por parte do jurisdicionado. 
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* Presunção de Conhecimento Oficial: Um ato oficial do Tribunal
que  disciplina  o  seu  próprio  funcionamento  goza  de  presunção  de
conhecimento  e  validade  dentro  daquela  Corte.  Exigir  que  a  parte
'comprove' um calendário estabelecido pelo próprio STJ é um ônus excessivo
e  desnecessário,  que  contraria  o  princípio  da  segurança  jurídica  e  a
razoabilidade. 

* Finalidade da Portaria: A Portaria tem o objetivo de unificar e dar
transparência à contagem de prazos. Desconsiderá-la como prova suficiente
dos  dias  não  úteis,  alegando  que  deveriam  ter  sido  comprovados  como
'feriados locais', esvazia seu propósito e cria uma armadilha processual.

Assim, a recusa em considerar a Portaria  STJ/GP N.  790/2024
como prova suficiente dos dias não úteis (19 e 20 de junho de 2025) constitui
um erro material ou, no mínimo, uma omissão na análise da documentação
acostada, que justificaria o acolhimento dos Embargos de Declaração." (fls.
303/304 e-STJ).

Ao final,  requer a reconsideração da decisão atacada ou a submissão do

feito ao crivo do Colegiado.

Sem impugnação (fl. 313 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do art. 219, caput, do Código de Processo Civil, a contagem dos

prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos do art. 1.003, §

5º, do Código de Processo Civil, todos os recursos devem ser interpostos no prazo de

15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso, verifica-se que o recorrente foi intimado do acórdão recorrido em

3.6.2025  e  o  recurso  especial  interposto  somente  em  25.6.2025,  sendo,  portanto,

intempestivo.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº

1.813.684/SP,  firmou  entendimento  no  sentido  de  que,  na  vigência  do  Código  de

Processo Civil, a comprovação da tempestividade recursal deve ser realizada no ato de

interposição  do  recurso,  não  se  aplicando  as  disposições  previstas  nos  arts.  932,

parágrafo único, e 1.029, § 3º, do Código de Processo Civil.

A propósito:

"RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  FERIADO  LOCAL.

NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO

RECURSO.  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  DECISÃO.  NECESSIDADE.

SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma expressa,

no § 6º do art. 1.003 que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado

local  no  ato  de  interposição  do  recurso'.  A  interpretação  sistemática  do

CPC/2015,  notadamente  do  §  3º  do  art.  1.029 e  do  §  2º  do  art.  1.036,

conduz à conclusão de que o  novo diploma atribuiu à intempestividade o

epíteto de vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de

saná-lo por meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do

mesmo Código.

2.  Assim,  sob a  vigência  do  CPC/2015,  é  necessária  a  comprovação nos

autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição
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do recurso.

(...)

7.  Recurso  especial  conhecido"  (REsp  1.813.684/SP,  Rel.  Ministro  RAUL

ARAÚJO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE

ESPECIAL, julgado em 2/10/2019, DJe 18/11/2019).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL

CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FERIADO

LOCAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR.

IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO.

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e

3/STJ).

2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo de

15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do

CPC/2015.

3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local

ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no

momento de sua interposição,  para fins de aferição da tempestividade do

recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente

da Corte Especial.

4.  A interpretação literal  da norma expressa no § 6º  do artigo  1.003 do

CPC/2015, de caráter especial,  sobrepõe-se a qualquer interpretação mais

ampla que se  possa conferir  às  disposições de âmbito  geral  insertas nos

artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

5.  O  Dia  do  Servidor  Público  (28  de  outubro),  a  segunda-feira  de

Carnaval,  a quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-

feira da Paixão e também o dia de Corpus Christi não são feriados

nacionais,  sendo  imprescindível  a  comprovação  de  suspensão  do

expediente forense na origem. Precedentes.

6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.723.418/SP, Rel. Ministro

RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em

19/4/2021, DJe 26/4/2021 - grifou-se).

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

IRREGULARIDADE  NO  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  INTIMAÇÃO  PARA

REGULARIZAÇÃO. JUNTADA APENAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO, SEM O

RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE FALHA NO

SISTEMA  DE  PETICIONAMENTO  ELETRÔNICO.  NÃO  CABIMENTO.

DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS

PROCESSUAIS.  NÃO  COMPROVAÇÃO  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO.  ART.

1003. § 6º, CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

6. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal
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de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em

20/11/2017),  nos  recursos  protocolados  na  vigência  do  novo  Código  de

Processo  Civil,  para  fins  de  aferição  de  tempestividade,  a  ocorrência  de

feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da

interposição do recurso, nos termos da disposição expressa contida no § 6º

do art. 1.003 do CPC/2015.

7.  A  interpretação  literal  da  norma  expressa  no  §  6º  do  art.  1.003  do

CPC/2015, de caráter especial,  sobrepõe-se a qualquer interpretação mais

ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts.

932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

8. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 1.377.677/SP, Rel. Ministro

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe

15/10/2019).

Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso no

momento  de  sua  interposição,  e  tendo  a  parte  deixado  de  comprovar  eventual

suspensão  do  expediente  forense  no  âmbito  da  Corte  local,   embora  regularmente

intimada para comprovar eventual suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo

processual, não há como se afastar a intempestividade do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.116.264 / SP

Número Registro: 2025/0464400-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10073336420238260362 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDWARD COSTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS FURIGO - SP120220
AGRAVADO : ANTONIO DONIZETTI BENTO 
ADVOGADA : TATIANA BURGOS RIBEIRO - SP326361

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDWARD COSTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS FURIGO - SP120220
AGRAVADO : ANTONIO DONIZETTI BENTO 
ADVOGADA : TATIANA BURGOS RIBEIRO - SP326361

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 30 de junho de 2026
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